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• Responsabilidade Civil extracontratual do Estado 

 

A responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas por atos ilícitos está 

consagrada no artigo 22.º da Constituição da República Portuguesa.  

No plano ordinário, o princípio da responsabilidade patrimonial direta do Estado encontra-se 

atualmente desenvolvido na Lei n.º 67/2007, de 31-12, que aprovou o Regime da Responsabilidade Civil 

Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas. 

A responsabilidade civil extracontratual decorre da violação de um dever genérico de respeito ou da 

violação de um direito subjetivo sem que haja uma prévia relação intersubjetiva entre o lesante e o 

lesado.  

Em Portugal, a responsabilidade civil extracontratual do Estado e das demais pessoas coletivas de 

direito público por danos resultantes do exercício da função legislativa, jurisdicional e administrativa 

rege-se pelo disposto na Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17/07, 

em tudo o que não esteja previsto em lei especial.  

O principal objetivo desta lei consiste na responsabilização do Estado e das demais pessoas coletivas 

de direito público quando ajam contra o disposto na lei, inovando em matéria de responsabilidade civil 

extracontratual, e determinando a responsabilidade por danos resultantes do exercício da função 

administrativa, jurisdicional e legislativa. No âmbito da função administrativa, a responsabilização 

ocorre quando existam danos resultantes de ações ou omissões ilícitas, cometidas com culpa leve, 

pelos titulares dos órgãos, funcionários ou agentes, no exercício da função administrativa e por causa 

desse exercício, bem como nas situações em que os danos não tenham resultado do comportamento 

concreto de um titular de órgão, funcionário ou agente determinado, ou não seja possível provar a 

autoria pessoal da ação ou omissão, devendo ser atribuídos ao funcionamento anormal do serviço. 

Na função jurisdicional, a responsabilização ocorre quando se apurem erros judiciários ou haja violação 

do direito a uma decisão num prazo razoável. No âmbito da função político-legislativa, a 

responsabilização dar-se-á nos casos de danos anormais que sejam causados aos direitos ou 

interesses legalmente protegidos dos cidadãos por atos praticados em desconformidade com a 

Constituição da República Portuguesa, o direito internacional, o direito da União Europeia ou ato 

legislativo de valor reforçado. Está ainda prevista a indemnização pelo sacrifício aos particulares a 

quem, por razões de interesse público, se imponham encargos ou causem danos especiais e anormais. 

Os pressupostos da responsabilidade civil aplicam-se subsidiariamente à responsabilidade civil extracontratual 

do Estado, ou seja, para que haja responsabilização é necessário existir a prática de um facto ilícito, agir com 

dolo ou mera culpa, de modo a provocar danos ao lesado e que haja um nexo de causalidade entre o facto 
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praticado pelo agente e o dano sofrido pelo lesado (como dispõe o artigo 483.º do Código Civil). A lei dispõe 

expressamente que aquele que fique obrigado a reparar o dano deve reconstituir a posição que existia 

anteriormente à ocorrência do dano e sempre que isso não seja possível, pertencerá uma indemnização que 

englobará tanto os danos patrimoniais, bem como os que sejam danos produzidos e até mesmo danos futuros 

(cfr. artigos 562.º e seguintes do Código Civil). 

  


